
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.538 - SP (2014/0325089-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. TESE DA ACUSAÇÃO DE QUE 
O ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO É 
MARCO INTERRUPTIVO DO LAPSO TEMPORAL. 
IMPROCEDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
FIRMADA EM SENTIDO CONTRÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A tese de que o acórdão confirmatório da sentença condenatória 
também é marco interruptivo do lapso prescricional destoa, de modo 
absoluto, da jurisprudência desta Corte, sedimentada em sentido 
contrário.
2. À míngua de argumentos idôneos a fim de refutar as razões de 
decidir da decisão agravada, deve ser mantida intacta por seus 
próprios termos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, "A Turma, por 

unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge 

Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.538 - SP (2014/0325089-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A hipótese é de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 260/262, que declarou, de ofício, a extinção da 

punibilidade do agravado pela prescrição da pretensão punitiva estatal.

O agravante assevera que, segundo o disposto no art. 117, IV, do Código 

Penal, "[...] tanto a sentença condenatória como os acórdãos subsequentes que confirmem a 

respetiva condenação (ou mesmo que a decretem pela primeira vez) atuam como marcos 

interruptivos para a contagem do lapso temporal da prescrição" (e-STJ fl. 273).

Pugna, alfim, pela retratação da decisão agravada ou por sua apreciação 

pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.538 - SP (2014/0325089-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Sem razão o agravante.

Com efeito, a tese de que o acórdão confirmatório da sentença condenatória 

também é marco interruptivo do lapso prescricional destoa, de modo absoluto, da 

jurisprudência desta Corte, sedimentada em sentido contrário, como se vê destes precedentes, 

dentre vários outros:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
OCORRÊNCIA. EXEGESE DO ART. 117, IV, DO CÓDIGO PENAL. 
ACÓRDÃO QUE CONFIRMA A SENTENÇA CONDENATÓRIA 
NÃO CONSTITUI MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, antes mesmo da alteração do 
artigo 117, inciso IV, do Código Penal, promovida pela Lei n. 
11.596/2007, sempre se posicionou no sentido de que o acórdão 
constitui marco interruptivo da prescrição somente quando 
reformar a sentença absolutória para condenar o réu ou alterar de 
modo considerável a pena imposta.

[...]

3. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1475977/DF, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
21/10/2014, DJe 4/11/2014).

HABEAS CORPUS. ROUBO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. MENOR DE 21 ANOS. PRAZO 
REDUZIDO PELA METADE.

[...]

3. No caso, a sentença condenatória foi considerada publicada em 
audiência no dia 2/10/2009. O Tribunal de origem, por sua vez, em 
sessão ocorrida em 30/9/2013, negou provimento ao recurso da 
defesa, o qual fora publicado em 11/11/2013. Entretanto, o curso 
da prescrição interrompeu-se, no caso, apenas pela publicação da 
sentença condenatória recorrível, em 2/10/2009, sendo assente na 
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doutrina e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que o 
acórdão estadual, ao confirmar a condenação, não é considerado 
como marco interruptivo da prescrição.

4. Considerando-se que o último marco interruptivo é a publicação 
da sentença, ocorrida em 2/10/2009 (fl. 44), e que transcorreram 
mais de 4 anos até o trânsito em julgado da condenação, que se 
deu em 19/12/2013, é de ser reconhecer a prescrição da pretensão 
punitiva.

5. Ordem concedida para declarar extinta a punibilidade. (HC 
310.483/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 2/12/2014, DJe 17/12/2014) – (grifei).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. 'É pacífico o entendimento desta Corte de que o acórdão que 
nega provimento ao apelo defensivo e confirma a condenação 
imposta na sentença não constitui novo marco interruptivo da 
prescrição'. (AgRg no REsp 1339442/RN, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 10/10/2014) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
622.505/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015) – (grifei).

Assim, à míngua de argumentos idôneos a fim de refutar as razões de decidir 

da decisão agravada, deve ser mantida intacta por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0325089-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.501.538 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00166297920108260590  16629792010  166297920108260590  20130000344123  
5900120100166299  76010  7602010

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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